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TERMO DE REFERENCIA
Processo n° 20161/2026

1. OBJETO

1.1.  Aquisicdo de geladeiras novas, destinadas 4s Creches Municipais, visando atender as
necessidades de armazenamento e conservacdo adequada de alimentos, bebidas e demais
produtos pereciveis utilizados na alimentagdo das criangas; conforme tabela abaixo:

ITEM | QTD | UND de ESPECIFICACOES VALOR VALOR
MEDIDA UNT TOTAL

GELADEIRA/REFRIGERADOR
FROST FREE DUPLEX,
CAPACIDADE TOTAL
MINIMA DE 425 LITROS,
COM 2 PORTAS,
TECNOLOGIA INVERTER,
CAPACIDADE DO
REFRIGERADOR DE

01 02 UND | LITROS E FREEZER DE
APROXIMADAMENTE 120
LITROS, BIVOLT,
CLASSIFICACAO DE
EFICIENCIA ENERGETICA
CLASSE A OU SUPERIOR,
PAINEL ELETRONICO,
ILUMINACAO INTERNA, GAS
REFRIGERANTE R600A OU
TECNOLOGIA
EQUIVALENTE, GAVETA
PARA HORTIFRUTI,
PRATELEIRAS INTERNAS,
PORTA-OVOS, BANDEJA DE
GELO E SEPARADOR DE
GARRAFAS. DIMENSOES

APROXIMADAMENTE 305 R$3.277,92 | R$ 6.555,84
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COMPATIVEIS COM A
CAPACIDADE
ESPECIFICADA. PRODUTO
NOVO, SEM USO, DE
PRIMEIRO USO, COM
GARANTIA DO
FABRICANTE.

VALOR TOTAL: RS 6.555,84

1.2.  Os servigos objeto desta contratagdo sdo caracterizados como comuns.
1.3. O valor da contratagdo ¢ de R$ 6.555,84 (seis mil quinhentos e cinquenta e cinco reais
e oitenta e quatro centavos).

2. DO PRAZO CONTRATUAL

2.1. O prazo de vigéncia da contratacdo ¢ de 02 (dois) meses contados da assinatura do
contrato, na forma do artigo 105 da Lei n® 14.133, de 2021.

2.2. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serdo aplicadas em relagdo a
vigéncia da contratacao.

3. FUNDAMENTACAO E DESCRICAO DA NECESSIDADE DA
CONTRATACAO

3.1. A presente contratagdo estd em consonancia com os planejamentos or¢amentarios do
orgao.

3.2. A fundamentacdo se da pelo artigo 75, inciso I, da Lei 14.133/2021.

4. DESCRICAO DA SOLUCAO COMO UM TODO

4.1. A solugdo proposta consiste na aquisi¢do de geladeiras novas, destinadas as Creches
Municipais de Pires do Rio — GO, visando atender as necessidades de armazenamento e
conservacdo adequada de alimentos, bebidas e demais produtos pereciveis utilizados na
alimentagdo das criangas.

4.2.  Aaquisicao compreende o fornecimento de geladeiras/refrigeradores Frost Free Duplex,
com capacidade total minima de 425 litros, conforme as caracteristicas e especificacoes
técnicas estabelecidas neste Termo de Referéncia, incluindo 02 (duas) portas, tecnologia
inverter, classificacao de eficiéncia energética Classe A ou superior € demais caracteristicas
necessarias ao adequado funcionamento do equipamento.
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4.3.  Os equipamentos deverdo ser entregues novos, sem uso e de primeiro uso, em perfeitas
condi¢des de funcionamento, acompanhados da respectiva garantia do fabricante e demais
documentos pertinentes, observando-se as especificagdes, condigdes e requisitos
estabelecidos neste Termo de Referéncia.

4.4. A solucao adotada permitira as Creches Municipais dispor de equipamentos adequados
para a conservacao dos alimentos e produtos pereciveis utilizados na alimentagdao das
criangas, contribuindo para a manutengdo das condigdes adequadas de armazenamento,
organizag¢do e conservagdo dos produtos, bem como para o atendimento das necessidades da
rede municipal de ensino.

5. REQUISITOS DA CONTRATACAO

5.1.  Sustentabilidade

5.1.1. Além dos critérios de sustentabilidade inseridos na descri¢do do objeto, deverao ser
observados os seguintes requisitos:

a) Preferéncia por equipamentos que apresentem boa eficiéncia energética, observando-se a
classificag@o de eficiéncia energética Classe A ou superior, conforme especificado no objeto;
b) As embalagens utilizadas para acondicionamento e transporte dos equipamentos deverao,
sempre que possivel, ser reciclaveis ou reutilizaveis, com destinacdo ambientalmente
adequada apos a entrega

¢) Os equipamentos deverdo apresentar caracteristicas de durabilidade e vida util
compativeis com a finalidade a que se destinam, evitando substituicdes e descartes
prematuros;

d) O fornecedor devera observar as normas ambientais aplicaveis a fabricagdo, transporte e
entrega dos equipamentos;

e) Deverao ser adotadas medidas para minimizar a geracao de residuos decorrentes da entrega
e instalacdo dos equipamentos, quando houver.

5.2.  Subcontratacao

5.2.1. Nao ¢ admitida a subcontratagdo do objeto contratual.

5.3. Garantia

5.3.1. Os equipamentos deverdo possuir garantia do fabricante, conforme prazo e condi¢des
estabelecidos na documenta¢do do produto, abrangendo defeitos de fabricagdo e demais
condig¢des previstas pelo fabricante;

5.3.2. Durante o periodo de garantia, deverdo ser observadas as condi¢des estabelecidas pelo
fabricante para atendimento, reparo ou substituicdo do equipamento, quando constatado defeito
de fabricacao.
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6. MODELO DE EXECUCAO DO OBJETO
6.1. Condicoes de execucio
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6.2. Prazo para entrega: até 10 dias uteis ap6s a assinatura do contrato.
6.3. Local de entrega: Almoxarifado da Prefeitura Municipal de Pires do Rio — GO, ou
outro local indicado pela Administracdo no momento da emissdo da ordem de fornecimento.

6.4. Garantia do servico
6.4.1. O prazo de garantia contratual dos servicos ¢ aquele estabelecido na Lei n° 8.078, de 11
de setembro de 1990 (Codigo de Defesa do Consumidor).

7. GESTAO DO CONTRATO

7.1. O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cldusulas
avencadas e as normas da Lei n°® 14.133, de 2021, e cada parte respondera pelas consequéncias
de sua inexecugao total ou parcial.

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisagdo ou suspensao do contrato, o cronograma
de execugdo sera prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstancias mediante simples apostila.

7.3. As comunicagdes entre o 6rgdo ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletronica
para esse fim.

7.4. O o6rgido ou entidade poderd convocar representante da empresa para adocdo de
providéncias que devam ser cumpridas de imediato.

7.5. Apos a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o 6rgdo ira convocar o
representante da empresa contratada para reunido inicial para apresentagdo do plano de
fiscalizacdo, que conterd informagdes acerca das obrigacdes contratuais, dos mecanismos de
fiscalizacdo, das estratégias para execucao do objeto, do plano complementar de execugdo da
contratada, quando houver, do método de afericdo dos resultados e das sangdes aplicaveis,
dentre outros.

7.6. A execu¢do do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos.

7.7. O fiscal técnico do contrato acompanhard a execuc¢do do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condi¢des estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Administragao.

7.7.1. O fiscal técnico do contrato anotara no historico de gerenciamento do contrato todas as
ocorréncias relacionadas a execucao do contrato, com a descricao do que for necessario para a
regularizagdo das faltas ou dos defeitos observados.

7.7.2. ldentificada qualquer inexatidao ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitira
notificacdes para a correcdo da execugao do contrato, determinando prazo para a corregao.
7.7.3. O fiscal técnico do contrato informaré ao gestor do contrato, em tempo habil, a situagado
que demandar decisdo ou adog¢@o de medidas que ultrapassem sua competéncia, para que adote
as medidas necessarias e saneadoras, se for o caso.
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7.7.4. No caso de ocorréncias que possam inviabilizar a execucdo do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicara o fato imediatamente ao gestor do contrato.
7.7.5. O fiscal técnico do contrato devera comunicar ao gestor do contrato, em tempo habil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas a renovacao tempestiva ou a
prorrogagao contratual.

7.8. O fiscal administrativo do contrato verificard a manutengao das condic¢oes de habilitacao
da contratada, acompanhara o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalizagao
de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatdrios
pertinentes, caso necessario.

7.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigacdes contratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuard tempestivamente na solugdo do problema, reportando ao gestor do contrato para
que tome as providéncias cabiveis, quando ultrapassar a sua competéncia;

7.8.2. O fiscal administrativo do contrato comunicara ao gestor do contrato, em tempo habil,
o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas a tempestiva renovacao ou
prorrogagdo contratual.

7.9. O gestor do contrato coordenard a atualizagdo do processo de acompanhamento e
fiscalizagdo do contrato contendo todos os registros formais da execu¢dao no historico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de servigo, do registro de ocorréncias, das
alteragdes e das prorrogacdes contratuais, elaborando relatério com vistas a verificagdo da
necessidade de adequagdes do contrato para fins de atendimento da finalidade da administragao.
7.9.1. O gestor do contrato acompanhara a manutencdo das condi¢des de habilitacdo da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotara os problemas que obstem
o fluxo normal da liquidacdo e do pagamento da despesa no relatorio de riscos eventuais.
7.9.2. O gestor do contrato acompanhara os registros realizados pelos fiscais do contrato, de
todas as ocorréncias relacionadas a execucao do contrato e as medidas adotadas, informando,
se for o caso, a autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competéncia.

7.9.3. O gestor do contrato emitird documento comprobatorio da avaliacao realizada pelos
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigacdes assumidas pelo
contratado, com mengao ao seu desempenho na execugdo contratual, baseado nos indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigagdes.

7.9.4. O gestor do contrato tomard providéncias para a formalizacdo de processo
administrativo de responsabilizacdo para fins de aplicacdo de sangdes, a ser conduzido pela
comissdo de que trata o art. 158 da Lei n°® 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com
competéncia para tal, conforme o caso.

7.9.5. O gestor do contrato devera elaborar relatorio final com informagdes sobre a consecugao
dos objetivos que tenham justificado a contratagdo e eventuais condutas a serem adotadas para
o aprimoramento das atividades da Administracao.
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7.10. O contratado deverd manter preposto aceito pela Administracdo no local do servigo para
representa-lo na execugdo do contrato.

7.10.1. A indicagdo ou a manutenc¢do do preposto da empresa podera ser recusada pelo 6rgao
ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o
exercicio da atividade.

8. CRITERIOS DE PAGAMENTO

8.1. A avaliagdo da execugdo do objeto utilizara instrumento para aferi¢ao da qualidade da
prestacao dos servicos.

8.2. Sera indicada a retencdo ou glosa no pagamento, proporcional a irregularidade
verificada, sem prejuizo das sangdes cabiveis, caso se constate que a Contratada:

8.2.1. nado produzir os resultados acordados,

8.2.2. deixar de executar, ou ndo executar com a qualidade minima exigida as atividades
contratadas; ou

8.2.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execugdo do servico, ou
utiliza-los com qualidade ou quantidade inferior a demandada.

8.3. Recebimento do servico

8.3.1. Os servigos serdo recebidos provisoriamente pelos fiscais técnico e administrativo,
mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigé€ncias de carater
técnico e administrativo.

8.3.2. O prazo da disposi¢ao acima sera contado do recebimento de comunicagao de cobranca
oriunda do contratado com a comprovacgao da prestagao dos servigos a que se refere a parcela a
ser paga.

8.3.3. Os fiscais técnico e administrativo do contrato realizardo o recebimento provisorio do
objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigéncias de
carater técnico.

8.3.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizard o recebimento provisorio sob o
ponto de vista técnico e administrativo.

8.3.5. Para efeito de recebimento provisoério, ao final de cada periodo de faturamento, o fiscal
técnico do contrato ird apurar o resultado das avaliagdes da execucdo do objeto e, se for o caso,
a analise do desempenho e qualidade da prestagao dos servigos realizados em consonancia com
os indicadores previstos, que podera resultar no redimensionamento de valores a serem pagos
a contratada, registrando em relatorio a ser encaminhado ao gestor do contrato.

8.3.6. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vicios, defeitos ou incorre¢des
resultantes da execu¢do ou materiais empregados, cabendo a fiscalizagdo nao atestar a ultima
e/ou Unica medigao de servigos até que sejam sanadas todas as eventuais pendéncias que possam
vir a ser apontadas no Recebimento Provisorio.
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8.3.7. A fiscalizagdo ndo efetuard o ateste da ultima e/ou inica medicdo de servigos até que
sejam sanadas todas as eventuais pendéncias que possam vir a ser apontadas no Recebimento
Provisorio

8.3.8. O recebimento provisorio também ficara sujeito, quando cabivel, a conclusio de todos
os testes de campo e a entrega dos Manuais e Instrucdes exigiveis.

8.3.9. Os servicos poderdo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificagdes constantes neste Termo de Referéncia e na proposta, sem prejuizo da aplicacao
das penalidades.

8.3.10. Quando a fiscalizac¢ao for exercida por um tunico servidor, o Termo Detalhado devera
conter o registro, a analise e a conclusdo acerca das ocorréncias na execu¢do do contrato, em
relacdo a fiscalizagdo técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessarios,
devendo encaminhé-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

8.3.11. Os servicos serdo recebidos definitivamente no prazo de 02 (dois) dias uteis, contados
do recebimento provisorio, por servidor ou comissdo designada pela autoridade competente,
apo6s a verificagdo da qualidade e quantidade do servico e consequente aceitagdo mediante
termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

8.3.12. Emitir documento comprobatorio da avaliagdo realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigagdes assumidas pelo
contratado, com meng¢do ao seu desempenho na execugao contratual, baseado em indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigacdes, conforme regulamento.

8.3.13. Realizar a andlise dos relatérios e de toda a documentacdo apresentada pela fiscalizagdao
e, caso haja irregularidades que impegam a liquidacdo e o pagamento da despesa, indicar as
clausulas contratuais pertinentes, solicitando a CONTRATADA, por escrito, as respectivas
corregdes;

8.3.14. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos servicos
prestados, com base nos relatorios e documentacdes apresentadas; e

8.3.15. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalizagao.

8.3.16. Enviar a documentagdo pertinente ao setor de contratos para a formalizagdo dos
procedimentos de liquidagdo e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizagao e gestao.
8.3.17. No caso de controvérsia sobre a execu¢do do objeto, quanto a dimensdo, qualidade e
quantidade, devera ser observado o teor do art. 143 da Lei n°® 14.133, de 2021, comunicando-se
a empresa para emissdao de Nota Fiscal no que pertine a parcela incontroversa da execucao do
objeto, para efeito de liquidagao e pagamento.

8.3.18. Nenhum prazo de recebimento ocorrera enquanto pendente a solucao, pelo contratado,
de inconsisténcias verificadas na execuc¢do do objeto ou no instrumento de cobranca.
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8.3.19. O recebimento provisorio ou definitivo nao excluird a responsabilidade civil pela solidez
e pela seguranca do servico nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execucao
do contrato.

8.4. Liquidacao

8.4.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobranga equivalente, correrd o prazo de até
10 (dez) dias uteis para fins de liquidagdo, na forma desta se¢ao, prorrogaveis por igual periodo.
8.4.2. Para fins de liquidagdo, o setor competente deverd verificar se a nota fiscal ou
instrumento de cobranca equivalente apresentado expressa os elementos necessarios e
essenciais do documento, tais como:

8.4.3. o prazo de validade;

8.4.4. a data da emissdo;

8.4.5. os dados do contrato e do 6rgdo contratante;

8.4.6. o periodo respectivo de execu¢do do contrato;

8.4.7. o valor a pagar; e

8.4.8. eventual destaque do valor de retencdes tributérias cabiveis.

8.4.9. Havendo erro na apresentacdo da nota fiscal ou instrumento de cobranca equivalente,
ou circunstancia que impeca a liquidagdo da despesa, esta ficara sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo apdés a comprovagdo da
regularizacdo da situagdo, sem 6nus ao contratante;

8.4.10. A nota fiscal ou instrumento de cobranca equivalente deverd ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovacao da regularidade fiscal, mediante consulta aos sitios eletronicos
oficiais ou a documentacdao mencionada no art. 68 da Lei n® 14.133, de 2021.

8.4.11. A Administrag¢do devera realizar consulta para verificar a manutencao das condi¢des de
habilitacdo exigidas para contratagdo; identificar possivel razdo que impega a participacdo em
licitagdo, no ambito do 6rgdo ou entidade, que implique proibicdo de contratar com o Poder
Publico, bem como ocorréncias impeditivas indiretas.

8.4.12. Constatando-se a situacdo de irregularidade do contratado, sera providenciada sua
notificacdo, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias uteis, regularize sua situagdo ou,
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderd ser prorrogado uma vez, por igual
periodo, a critério do contratante.

8.4.13. Nao havendo regularizagdo ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverd comunicar aos 6rgdos responsaveis pela fiscalizagdo da regularidade fiscal quanto a
inadimpléncia do contratado, bem como quanto a existéncia de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados 0s meios pertinentes € necessarios para garantir o recebimento de seus
créditos.

8.4.14. Persistindo a irregularidade, o contratante devera adotar as medidas necessarias a
rescisdo contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.
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8.4.15. Havendo a efetiva execucao do objeto, os pagamentos serdo realizados normalmente,
até que se decida pela rescisdo do contrato, caso o contratado nao regularize sua situagao.

8.5. Prazo para pagamento

8.5.1. O pagamento sera efetuado no prazo de até¢ 10 (dez) dias tteis contados da finaliza¢ao
da liquidagao da despesa.

8.5.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serdo atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realizagao,
mediante aplicacdo do indice IPCA de correcdo monetaria.

8.6. Forma de pagamento

8.6.1. O pagamento sera realizado por meio de ordem bancaria, para crédito em banco, agéncia
e conta corrente indicados pelo contratado.

8.6.2. Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancéria para pagamento.

8.6.3. Quando do pagamento, sera efetuada a retengdo tributaria prevista na legislacdo
aplicavel.

8.6.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serdo
retidos na fonte, quando da realizacdo do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislagao
vigente.

8.6.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n° 123, de 2006, ndo sofrerd a retencdo tributaria quanto aos impostos e
contribui¢cdes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficara condicionado a
apresentacdo de comprovacdo, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributario favorecido previsto na referida Lei Complementar.

9. CRITERIOS DE SELECAO DO FORNECEDOR
9.1. Julgamento da proposta

9.1.1. O fornecedor sera selecionado por meio da realizagao de procedimento de Dispensa de
Licitagdo, com adog¢do do critério de julgamento pelo Menor Prego por Item.

9.2. Habilitagao juridica

9.2.1. Para fins de habilitacdo, devera o licitante comprovar os seguintes requisitos:

9.2.2. Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por forga de
lei, tenha validade para fins de identificacao em todo o territorio nacional;

9.2.3. Empresario individual: inscri¢do no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede;
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9.2.4. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condi¢ao de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitagdo ficara condicionada a verificagdo da autenticidade no sitio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

9.2.5. Sociedade empresaria, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscri¢ao do ato constitutivo,
estatuto ou contrato social no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatorio de seus
administradores;

9.2.6. Sociedade empresaria estrangeira: portaria de autorizacdo de funcionamento no Brasil,
publicada no Didrio Oficial da Unido e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa
onde se localizar a filial, agéncia, sucursal ou estabelecimento, a qual sera considerada como
sua sede.

9.2.7. Sociedade simples: inscri¢do do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatoério de seus administradores;
9.2.8. Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresaria: inscricdo do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agéncia da sociedade simples ou empresaria, respectivamente,
no Registro Civil das Pessoas Juridicas ou no Registro Publico de Empresas Mercantis onde
opera, com averbacdo no Registro onde tem sede a matriz

9.2.9. Os documentos apresentados deverdo estar acompanhados de todas as altera¢des ou da
consolidagao respectiva.

9.3. Regularidade fiscal e trabalhista

9.3.1. Provade inscrigdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas
Fisicas, conforme o caso;

9.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentagdo de
certiddo expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributarios
federais e a Divida Ativa da Unido (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos a
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, do
Secretério da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.3.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servigo (FGTS);

9.3.4. Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante
a apresentagdo de certidao negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo
VII-A da Consolidagao das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n°® 5.452, de 1° de
maio de 1943;

9.3.5. Prova de inscricdo no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou Municipal relativo
ao domicilio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o
objeto contratual;

9.3.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital ¢ Municipal do domicilio ou
sede do fornecedor, relativa a atividade em cujo exercicio contrata ou concorre;
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9.3.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal
relacionados ao objeto contratual, devera comprovar tal condicdo mediante a apresentacao de
declaragdo da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da
lei.

9.3.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estara
dispensado da prova de inscrigao nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

10. ADEQUACAO ORCAMENTARIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratagdo correrdo a conta de recursos
especificos consignados no Orgamento Geral.

11.2. A contratagdo seré atendida pela seguinte dotacao:

Dotacio: 12.365.2019.2.419.4.4.90.52 - Ficha: 521 — Fonte: 101/115

11.3. A dotacdo relativa aos exercicios financeiros subsequentes seré indicada apds aprovagao
da Lei Orcamentdria respectiva e liberacdo dos créditos correspondentes, mediante
apostilamento.

12. OBRIGACOES DA CONTRATADA

12.3. Manter, durante toda a execugdo da contratagcdo, em compatibilidade com as obrigagdes
assumidas, todas as condi¢des de habilitagdo e qualificacdo exigidas na contratagao;

12.4. Fornecer as geladeiras em perfeitas condi¢des, novas, sem uso e de primeiro uso, em
conformidade com as especificagdes, caracteristicas, quantidade, prazo e local estabelecidos
neste Termo de Referéncia, acompanhadas da respectiva nota fiscal,

12.5. Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes do fornecimento e entrega dos
equipamentos, incluindo transporte, carga, descarga e demais custos necessarios ao
cumprimento integral da contratacao;

12.6. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do produto fornecido, nos termos
dos artigos 12, 13, 18 € 26 da Lei n°® 8.078, de 1990 (Codigo de Defesa do Consumidor);

12.7. O dever previsto no subitem anterior implica a obrigacdo de, a critério da
Administragdo, substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, 0 equipamento que apresentar
defeito, vicio ou desconformidade com as especificagdes estabelecidas, no prazo fixado pela
Administragao;

12.8. Atender prontamente a quaisquer exigéncias da Administragdo inerentes ao objeto da
contratacao;

12.9. Comunicar & Administragdo, no prazo maximo de 02 (dois) dias uteis antes do término
do prazo de entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,
apresentando a devida comprovagao;

12.10. Entregar os equipamentos devidamente acondicionados, de modo a garantir sua
integridade durante o transporte e até o recebimento pela Administragao;
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12.11. Fornecer os equipamentos acompanhados dos manuais de uso ¢ demais documentos
pertinentes, quando aplicavel, bem como da garantia do fabricante.

13. OBRIGACOES DA CONTRATANTE

13.3. A Contratante obriga-se a:

13.4. Receber provisoriamente o servigo;

13.5. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do servico com as
especificagdes constantes do Termo de Referéncia e da proposta, para fins de aceitagdo e
recebimento definitivos;

13.6. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigacdes da Contratada, através de
servidor especialmente designado;

13.7. Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfei¢oes, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituido, reparado ou corrigido

14. DAS ALTERACOES CONTRATUAIS

14.3. Os precos sdo fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentacao das propostas.

14.4. Dentro do prazo de vigéncia do contrato e mediante solicitagdo da contratada, os precos
contratados poderdo sofrer reajuste apds o intervalo de um ano contados da assinatura do
contrato, aplicando-se o indice INPC.

14.5. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo minimo de um ano serd contado a
partir dos efeitos financeiros do tltimo reajuste.

14.6. No caso de atraso ou ndo divulgag@o do indice de reajustamento, 0 CONTRATANTE
pagard a CONTRATADA a importincia calculada pela ultima variacdo conhecida, liquidando
a diferenca correspondente tao logo seja divulgado o indice definitivo. Ficaa CONTRATADA
obrigada a apresentar memoria de calculo referente ao reajustamento de pregos do valor
remanescente, sempre que este ocorrer.

14.7. Nas aferic¢des finais, o indice utilizado para reajuste sera, obrigatoriamente, o definitivo.
14.8. Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma
ndo possa mais ser utilizado, serd adotado, em substituicdo, o que vier a ser determinado pela
legislagdo entdo em vigor.

14.9. Naauséncia de previsao legal quanto ao indice substituto, as partes elegerdo novo indice
oficial, para reajustamento do preco do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

14.10. O reajuste serd realizado por Apostilamento.

14.11. Durante a vigéncia do contrato, caso ocorra algum fato imprevisivel ou previsivel de
efeitos incalculaveis, que causem o desequilibrio econdmico financeiro do contrato, a
contratada podera pleitear o reequilibrio do contrato.

14.12. A recomposicdo de precos com vistas ao restabelecimento do equilibrio econdmico
financeiro somente se dara ap6s o prazo da validade da proposta, que ndo devera ser inferior a
60 (Sessenta) dias, mediante apresentagdo de requerimento apresentando a planilha de
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composicao de pregos dos produtos, bem como documentos que comprovem satisfatoriamente
a quebra do equilibrio econdmico financeiro do contrato.

14.13. O Contrato podera ser alterado, mediante Termo Aditivo e com as devidas justificativas,
nos casos previstos no art. 124 da Lei no 14.133/2021;

14.14. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condi¢des contratuais, 0s
acréscimos ou supressoes do objeto deste Contrato, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento)
de seu valor inicial, conforme previsto artigo 125 da Lei Federal n® 14.133/2021

15. ALTERACAO SUBJETIVA

15.3. E admissivel a fusdo, cisdo ou incorporagdo da contratada com/em outra pessoa juridica,
desde que sejam observados pela nova pessoa juridica todos os requisitos de habilitagdo
exigidos na licita¢do original; sejam mantidas as demais cldusulas e condi¢des do contrato; ndo
haja prejuizo a execugdo do objeto pactuado e haja a anuéncia expressa da Administracdo a
continuidade do contrato.

16. MEDIDAS ACAUTELATORIAS
16.3. Consoante o artigo 45 da Lei n°® 9.784, de 1999, a Administragdo Publica podera, sem a
prévia manifestacdo do interessado, motivadamente, adotar providéncias acauteladoras,
inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorréncia
de dano de dificil ou impossivel reparagao.

17. INFRACOES ADMINISTRATIVAS

17.3. Pela inexecugao total ou parcial do objeto deste contrato, a Administragdo pode aplicar
a CONTRATADA as seguintes sang¢des, conforme disposto da Lei 14.133/2021.

Pires do Rio — GO, 29 de setembro de 2026.

Anna Vitoria Carvalho
Diretora do Departamento de Dispensa, Inexigibilidade e de Contratagdes Diretas
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	1. OBJETO
	1.1. Aquisição de geladeiras novas, destinadas ás Creches Municipais, visando atender ás necessidades de armazenamento e conservação adequada de alimentos, bebidas e demais produtos perecíveis utilizados na alimentação das crianças; conforme tabela ab...
	1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns.
	1.3. O valor da contratação é de R$ 6.555,84 (seis mil quinhentos e cinquenta e cinco reais e oitenta e quatro centavos).
	2. DO PRAZO CONTRATUAL
	2.1. O prazo de vigência da contratação é de 02 (dois) meses contados da assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n  14.133, de 2021.
	2.2. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.
	3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
	3.2. A fundamentação se dá pelo artigo 75, inciso I, da Lei 14.133/2021.
	4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
	5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
	5.1. Sustentabilidade
	5.1.1. Além dos critérios de sustentabilidade inseridos na descrição do objeto, deverão ser observados os seguintes requisitos:
	a) Preferência por equipamentos que apresentem boa eficiência energética, observando-se a classificação de eficiência energética Classe A ou superior, conforme especificado no objeto; b) As embalagens utilizadas para acondicionamento e transporte dos ...
	5.2. Subcontratação
	5.2.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
	5.3. Garantia
	5.3.1. Os equipamentos deverão possuir garantia do fabricante, conforme prazo e condições estabelecidos na documentação do produto, abrangendo defeitos de fabricação e demais condições previstas pelo fabricante;
	5.3.2. Durante o período de garantia, deverão ser observadas as condições estabelecidas pelo fabricante para atendimento, reparo ou substituição do equipamento, quando constatado defeito de fabricação.
	6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
	6.1. Condições de execução
	6.2. Prazo para entrega: até 10 dias úteis após a assinatura do contrato.
	6.3. Local de entrega: Almoxarifado da Prefeitura Municipal de Pires do Rio – GO, ou outro local indicado pela Administração no momento da emissão da ordem de fornecimento.
	6.4. Garantia do serviço
	6.4.1. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).
	7. GESTÃO DO CONTRATO
	7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
	7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
	7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
	7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
	7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão irá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos m...
	7.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos.
	7.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
	7.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
	7.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
	7.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
	7.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
	7.7.5. O fiscal técnico do contrato deverá comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
	7.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documen...
	7.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competê...
	7.8.2. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.
	7.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrê...
	7.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de risc...
	7.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a ...
	7.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, bas...
	7.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou p...
	7.9.5. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
	7.10. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do contrato.
	7.10.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.
	8. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO
	8.1. A avaliação da execução do objeto utilizará instrumento para aferição da qualidade da prestação dos serviços.
	8.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
	8.2.1. não produzir os resultados acordados,
	8.2.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou
	8.2.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
	8.3. Recebimento do serviço
	8.3.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.
	8.3.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se refere a parcela a ser paga.
	8.3.3. Os fiscais técnico e administrativo do contrato realizarão o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.
	8.3.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.
	8.3.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serv...
	8.3.6. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à...
	8.3.7. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório
	8.3.8. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
	8.3.9. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
	8.3.10. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documento...
	8.3.11. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e conseque...
	8.3.12. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indi...
	8.3.13. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, po...
	8.3.14. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
	8.3.15. Comunicar à empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.
	8.3.16. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.
	8.3.17. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela inc...
	8.3.18. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
	8.3.19. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
	8.4. Liquidação
	8.4.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.
	8.4.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
	8.4.3. o prazo de validade;
	8.4.4. a data da emissão;
	8.4.5. os dados do contrato e do órgão contratante;
	8.4.6. o período respectivo de execução do contrato;
	8.4.7. o valor a pagar; e
	8.4.8. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
	8.4.9.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após...
	8.4.10.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de...
	8.4.11. A Administração deverá realizar consulta para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas para contratação; identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibi...
	8.4.12. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorr...
	8.4.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamen...
	8.4.14. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
	8.4.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.
	8.5. Prazo para pagamento
	8.5.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa.
	8.5.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.
	8.6. Forma de pagamento
	8.6.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
	8.6.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
	8.6.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
	8.6.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
	8.6.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicio...
	9. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
	9.1. Julgamento da proposta
	9.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Dispensa de Licitação, com adoção do critério de julgamento pelo Menor Preço por Item.
	9.2. Habilitação jurídica
	9.2.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
	9.2.2. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
	9.2.3. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
	9.2.4. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
	9.2.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercan...
	9.2.6. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a ...
	9.2.7. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
	9.2.8. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de ...
	9.2.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
	9.3. Regularidade fiscal e trabalhista
	9.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
	9.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créd...
	9.3.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
	9.3.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto...
	9.3.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
	9.3.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
	9.3.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou out...
	9.3.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadu...
	10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	11.1.  As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral.
	11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
	11.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
	12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
	12.3. Manter, durante toda a execução da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação;
	12.4. Fornecer as geladeiras em perfeitas condições, novas, sem uso e de primeiro uso, em conformidade com as especificações, características, quantidade, prazo e local estabelecidos neste Termo de Referência, acompanhadas da respectiva nota fiscal;
	12.5. Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes do fornecimento e entrega dos equipamentos, incluindo transporte, carga, descarga e demais custos necessários ao cumprimento integral da contratação;
	12.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto fornecido, nos termos dos artigos 12, 13, 18 e 26 da Lei nº 8.078, de 1990 (Código de Defesa do Consumidor);
	12.7. O dever previsto no subitem anterior implica a obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, o equipamento que apresentar defeito, vício ou desconformidade com as especificações estabelecidas, no p...
	12.8. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração inerentes ao objeto da contratação;
	12.9. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis antes do término do prazo de entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, apresentando a devida comprovação;
	12.10. Entregar os equipamentos devidamente acondicionados, de modo a garantir sua integridade durante o transporte e até o recebimento pela Administração;
	12.11. Fornecer os equipamentos acompanhados dos manuais de uso e demais documentos pertinentes, quando aplicável, bem como da garantia do fabricante.
	13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
	13.3. A Contratante obriga-se a:
	13.4. Receber provisoriamente o serviço;
	13.5. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do serviço com as especificações constantes do Termo de Referência e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;
	13.6. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente designado;
	13.7. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido
	14. DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
	14.3. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.
	14.4. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o intervalo de um ano contados da assinatura do contrato, aplicando-se o índice INPC.
	14.5. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
	14.6. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a C...
	14.7. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
	14.8. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
	14.9. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
	14.10. O reajuste será realizado por Apostilamento.
	14.11. Durante a vigência do contrato, caso ocorra algum fato imprevisível ou previsível de efeitos incalculáveis, que causem o desequilíbrio econômico financeiro do contrato, a contratada poderá pleitear o reequilíbrio do contrato.
	14.12. A recomposição de preços com vistas ao restabelecimento do equilíbrio econômico financeiro somente se dará após o prazo da validade da proposta, que não deverá ser inferior à 60 (Sessenta) dias, mediante apresentação de requerimento apresentand...
	14.13. O Contrato poderá ser alterado, mediante Termo Aditivo e com as devidas justificativas, nos casos previstos no art. 124 da Lei no 14.133/2021;
	14.14. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões do objeto deste Contrato, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) de seu valor inicial, conforme previsto artigo 125 da Lei Federal nº 14....
	15. ALTERAÇÃO SUBJETIVA
	15.3. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e ...
	16. MEDIDAS ACAUTELATÓRIAS
	16.3. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de p...
	17. INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS
	17.3. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, conforme disposto da Lei 14.133/2021.
	Pires do Rio – GO, 29 de setembro de 2026.

